
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 627, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação de placas de informação sobre postos de combustíveis existentes nas rodovias. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70a a 74a Sessões Ordinárias, de 27/06 a 01/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

                     Passando à análise da matéria, pudemos constatar, primeiramente, que a propositura prevê medida de gestão administrativa de competência do Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

                    Em seguida, ressaltamos que o artigo 22, XI, da Constituição Federal de 1988, estabelece que compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte. Para esse fim, a União publicou a Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro – CTB), que traz, em seu capítulo VII, disposições sobre a sinalização de trânsito, que inclui a sinalização de indicação, como as placas de serviços auxiliares (postos de combustíveis).

Ainda que o intuito da proposta seja extremamente louvável e contenha assunto de competência dos Estados (consumo), consideramos temerosa, por poder ser declarada inconstitucional, a aprovação do presente projeto de lei, já que seus assuntos envolvem, também, matéria de competência da União (trânsito) e medidas de gestão administrativa atribuídas ao Poder Executivo.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.° 627, de 2011. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GERALDO CRUZ

Relator
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